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ENUNCIADO GNACE 02 
 

 

Redação do Enunciado: 

 

O delito de violência política de gênero, previsto no art. 326-B do Código Eleitoral, é 

crime formal e a imunidade parlamentar não impede a sua caracterização. 

 

 

 

Breve e fundamentada justificativa: 

 

O crime do art. 326-B, do CE, é crime formal, que independe da produção de 

resultado, ou seja, já estará consumado com a prática da conduta e com a finalidade 

descritas no tipo, mesmo que a finalidade não seja alcançada. 

Com efeito, o delito expressamente estabelece que as condutas devem ser 

praticadas “com a finalidade de impedir ou de dificultar a sua campanha eleitoral ou o 

desempenho de seu mandato eletivo”, não exigindo em nenhum momento que este 

resultado seja atingido. 

Além disso, a imunidade parlamentar não pode ser utilizada de escudo para 

prática do crime, já que ela não pode ser usada para propagação de discurso de ódio, de ato 

discriminatório e do preconceito, conforme diversos precedentes do STF. 

Segundo Luiz Carlos dos Santos Gonçalves, em artigo que defende a não 

incidência da imunidade no crime em tela: “Pretendesse o legislador afastar a tipicidade 

em função da imunidade material, porque teria incluído na lei a proteção às mulheres 

‘detentoras de mandatos eletivos’? Desconheceria ele a realidade de que no Congresso 

Nacional há mulheres deputadas e senadoras, embora poucas? Quando o detentor da 

imunidade, ele mesmo, estabelece norma que fala em assédio, constrangimento ou ameaça, 

teria se esquecido da própria imunidade ou oferecido, para ela, uma interpretação possível 

e redutora?” (Violência de gênero e imunidade parlamentar. Disponível em: 

http://www.mpf.mp.br/presp/artigos/artigos-publicados/violencia-de-generoe-imunidade-

parlamentar/view)” 

Sobre os temas, há pelo menos dois julgamentos emblemáticos afirmando que se 

trata de crime formal e da não incidência da imunidade parlamentar. O primeiro julgamento 

do TRE/RJ, como se observa: 

 

PENAL E PROCESSO PENAL. CRIME DE VIOLÊNCIA POLÍTICA DE 

GÊNERO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. OBSERVÂNCIA DOS 

ARTIGOS 41 DO CPP E 357, § 2º DO CÓDIGO ELEITORAL. PRESENÇA DE JUSTA 
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CAUSA PARA A AÇÃO PENAL. ART. 395 DO CPP. NÃO INCIDÊNCIA DA 

IMUNIDADE MATERIAL (CF, ARTIGO 53 CAPUT). NARRATIVA CLARA E 

EXPRESSA QUE SE AMOLDA À DESCRIÇÃO TÍPICA DO CRIME PREVISTO NO 

ARTIGO 326-B DO CÓDIGO ELEITORAL. DENÚNCIA RECEBIDA.  

   1. O tipo penal de violência política de gênero é inovação recente introduzida pela Lei nº 

14.192/2021 que estabeleceu normas voltadas para prevenir, reprimir e combater a 

violência política contra a mulher. A norma tutela a autonomia política feminina em 

harmonia com os direitos fundamentais consagrados na Constituição e com as normas 

protetivas estatuídas nos Tratados Internacionais de Direitos Humanos, notadamente na 

Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher.  

   2. A denúncia narra de modo claro que o Parlamentar em discurso proferido no dia 

17/05/2022 teria praticado o crime de violência política de gênero, insculpido no art. 326-

B do Código Eleitoral, em face de vítima que é mulher transgênero detentora de mandato 

eletivo.  

   3. Não padece de inépcia a denúncia que expõe de forma compreensível e coerente os 

fatos e todos os requisitos exigidos, permitindo ao acusado a compreensão da imputação 

e, consequentemente, o pleno exercício do seu direito de defesa, como se observa na inicial 

acusatória apresentada pelo Parquet.  

   4. No caso sub examinen, é possível se constatar a "justa causa" para a ação penal (CPP, 

art. 395, III), pois há lastro probatório mínimo que indica a materialidade do delito e 

indícios razoáveis de autoria.  

   5. Autoria do discurso que é incontroversa e cujo teor, em juízo preliminar típico do 

recebimento da denúncia, se amolda ao tipo penal de violência política de gênero. Fala na 

qual se verifica a consumação do verbo humilhar, calcada em menosprezo ou condição de 

mulher transgênero. Palavras fortes que se concentram justamente em ferir a identidade de 

uma mulher trans: "aberração da natureza", "boizebu", "vereador homem", com expressa 

menção ao órgão sexual masculino.  

   6. Com o grau de profundidade que o momento processual requer, também se mostra 

perceptível o elemento subjetivo especial do tipo, consistente na intenção de dificultar o 

exercício do mandato, pois os dizeres ofensivos se relacionam às atividades da vítima como 

parlamentar. Crime formal que não requer a produção do resultado material para sua 

consumação.  

   7. Norma protetiva que contempla a mulher transgênero como vítima. Consoante a 

jurisprudência do STJ, a interpretação do conceito de mulher não pode se reduzir a critério 

biológico, devendo ser feito à luz do conceito de gênero. Conclusão que se alinha ao 

conceito de igualdade, sob os prismas do reconhecimento e da não discriminação, bem 

como à definição estatuída no Protocolo para julgamento com perspectiva de gênero 

editado pelo Conselho Nacional de Justiça.  

   8. Não incidência da imunidade parlamentar. Garantia que é consectário lógico da 

liberdade de expressão e que constitui instrumento e pressuposto de um regime 



 
 

Quadra 02 do Saf/Sul – Ed. Via Esplanada, Bloco D, Sala 102 – Brasília/DF 
www.cnpg.org.br 

 
Conselho Nacional dos Procuradores-
Gerais do Ministério Público dos Estados 
e da União - CNPG 
Grupo Nacional de Coordenadores 
Eleitorais- GNACE 

democrático. Não há como se conceber o manejo de uma garantia inerente à democracia 

para ofender o seu principal fundamento, qual seja, a dignidade da pessoa humana. Na 

linha da jurisprudência construída pelo STF, tanto a liberdade de expressão quanto a 

inviolabilidade parlamentar não se compatibilizam com a propagação do discurso de ódio, 

o ato discriminatório e o preconceito. Nesses casos, deve-se dar prevalência ao valor 

intrínseco da pessoa humana e o direito à igualdade, notadamente no seu aspecto de 

igualdade como não discriminação.  

   9. Em julgamento que versava sobre a violação aos direitos das mulheres, no qual a 

incidência da imunidade parlamentar foi afastada, nossa Corte Constitucional assim se 

manifestou: "Os Tratados de proteção à vida, à integridade física e à dignidade da mulher, 

com destaque para a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 

Violência contra a Mulher - "Convenção de Belém do Pará" (1994); a Convenção sobre a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher - "Carta Internacional 

dos Direitos da Mulher" (1979); além das conferências internacionais sobre a mulher 

realizadas pela ONU - devem conduzir os pronunciamentos do Poder Judiciário na análise 

de atos potencialmente violadores de direitos previstos em nossa Constituição e que o 

Brasil se obrigou internacionalmente a proteger".  

   10. Voto pelo recebimento da denúncia. (TRE/RJ, Petição nº060047246, Acórdão, Des. 

Kátia Valverde Junqueira, Publicação: DJE - DJE, 01/09/2022). 

 

Na mesma direção, a decisão do TRE/SP, em caso semelhante: 

 

AÇÃO PENAL - CRIME ELEITORAL - ARTIGO 326-B DO CÓDIGO 

ELEITORAL - Crime de violência política de gênero - Competência da Justiça Eleitoral. 

Denunciado que ostenta condição funcional (Deputado Estadual) apta a atrair a 

competência originária deste Tribunal para a apreciação do feito. Não incidência da 

imunidade parlamentar - Hipótese que, se reconhecida, esvaziaria o conteúdo e alcance da 

norma, cujo bem jurídico tutelado jamais seria protegido – “Ninguém pode se escudar na 

imunidade material parlamentar para agredir a dignidade alheia ou difundir discursos de 

ódio, violência e discriminação” (STF. Petição n. 7174, Primeira Turma. Rel. desig. Min. 

Marco Aurélio, j. 10.03.2020) - Precedentes. Para além disso, há prova suficiente para a 

presente fase de que o fato foi amplamente divulgado na mídia, divulgação esta cujos 

efeitos podem ter transbordado os limites da casa legislativa, o que legitimaria o 

afastamento da incidência da aventada imunidade - Precedentes do C. STF. No mais, os 

fatos narrados e suas circunstâncias foram delineados, com a subsunção da conduta ao tipo 

penal denunciado, qualificação do acusado e classificação do crime - Assim, mostra-se 

necessária a devida instrução, não sendo autorizado eventual juízo prematuro de 

atipicidade. Não demonstrada a ausência de justa causa para o prosseguimento da 

persecução penal, e encontrando-se a denúncia formalmente correta, deve ser instaurada a 
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ação penal. DENÚNCIA RECEBIDA.   (TRE/SP, Ação Penal Eleitoral nº060021441, 

Acórdão, Des. Afonso Celso da Silva, Publicação: DJE - DJE, 30/11/2022.) 

 

 

Autor da proposta: Moisés Casarotto 

Unidade: MPMS 

Aprovado no Encontro GNACE em 06/10/2023 

 

 

 

 

 

 


